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PARECER   JURÍDICO 

 

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

 

Constituição Federal:  art. 30, inc. I e II; 

Lei Federal  12.651/2012; 

Lei Municipal:  6.463/2007 (CÓDIGO MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE E ZONEAMENTO AMBIENTAL) 

Lei Orgânica: Art. 11, inc. XXX e XLIV,  art. 12, inc. V, artigo   

art. 134,  art. 152, inc. XIV; 

Regimento Interno:  Artigos 14, inc. III,  85, 136 e 144. 

  

 

OBJETO DO  PROJETO DE LEI: 

 

O projeto versa  o programa de “Pomarização Urbana", 

destinado ao plantio ou reposição de árvores de espécies frutíferas em 

áreas públicas do Município de São Leopoldo.  

 

Vejamos: 

“Art. 1º Fica criado o "Projeto Pomarização Urbana", 

destinado ao plantio ou reposição de árvores de espécies 

frutíferas em áreas públicas do Município de São Leopoldo. 

Art. 2º O plantio será feito com as espécies frutíferas que 

forem mais adequadas a cada lugar, segundo a ecologia, o 

solo e a dimensão de área respectiva, objetivando atender 

aos programas de manutenção e ampliação de áreas 

verdes no município. 



 Art. 3º Nenhuma espécie de árvores frutíferas poderá ser 

plantada nas áreas públicas sem a devida autorização e 

supervisão técnica do órgão municipal competente. 

 Art. 4º A implementação do "Projeto Pomarização Urbana", 

dar-se-á preferencialmente nos parques urbanos, nas áreas 

livres e ociosas das escolas da rede municipal de ensino, 

praças e demais áreas verdes da cidade, a critério do Poder 

Executivo. 

Parágrafo único.  As árvores existentes nos logradouros 

públicos serão mantidas, porém, quando necessitarem de 

replantio, a substituição será, preferencialmente, por espécies 

frutíferas. 

 Art. 5º A decisão de plantio de árvores frutíferas nas áreas 

públicas do Município ficará a cargo do Poder Executivo, 

podendo ser executado por pessoas jurídicas da iniciativa 

privada, mediante permissão de uso, ficando permitida a 

publicidade da empresa parceria. 

 Art. 6º Quando executado nas áreas livres das escolas da 

Rede Municipal de Ensino, o "Projeto Pomarização Urbana" 

poderá contar com a participação do corpo discente da 

Escola, com o objetivo de despertar o interesse de estudantes 

para a valorização e os cuidados com os recursos naturais 

através do contato com as plantas. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar os 

convênios necessários com instituições e órgãos públicos afins 

para o melhor cumprimento desta Lei. 

 Art. 8º As despesas com a execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessárias. 

 Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no 

que couber. 

 Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação.” 

 

QUANTO À TÉCNICA LEGISLATIVA: 

Nesse tópico o projeto é analisado à luz da Lei 

Complementar 95/98, e do art. 76, parágrafos 1º ao 3º do Regimento 

Interno.  



Verifico que  o projeto de lei foi estruturado observando a 

parte preliminar (ementa), a parte normativa  (de forma objetiva e 

devidamente articulado), cumprindo exigência do art. 3º da LC 95/98,  

e a parte final estabelecendo a vigência – o que atende ao art. 8º da 

LC 95/95.  Ademais o projeto apresenta justificativa,  o que atende o §1º 

do art. 76 do Regimento.  

Portanto,  no exame de legalidade quanto à técnica 

legislativa o projeto atende aos requisitos da LC 95/98 e do Regimento 

Interno. 

DA COMPETÊNCIA LOCAL: 

 

A Constituição Federal institui o sistema federativo com 

organização político-administrativa formada pela a união indissolúvel 

dos Estados, Municípios e Distrito Federal.  A Constituição, entretanto,  

resguarda  “autonomia” aos entes federados,  dentro dos limites 

estabelecidos na própria Constituição – o que na espécie diz com o 

interesse local. 

Essa autonomia local se subdivide em dois âmbitos: 

micro-interesse e macro-interesse.   

O micro-interesse é aquele que se caracteriza pela sua 

natureza eminentemente local,  tal como é caso em exame que versa 

sobre “o plantio de árvores frutíferas em áreas públicas” do município. 

O macro-interesse, é aquele que caracteriza-se pela 

capacidade do Município  de legislar de forma concorrente ou 

suplementar com a União ou com o Estado – que são as hipóteses 

versadas no artigo 30 inciso II da CF,  combinado com o artigo 12  da 

LOM, especialmente o inciso V que refere a competência  supletiva do 



município para legislar sobre  preservação da flora -  tal como no 

projeto em análise.    

Veja-se que na espécie a União já legislou sobre a 

proteção ao meio ambiente, instituindo as normas gerais através do 

código florestal (Lei Federal 12.651/2012).    

Contudo,  resta oportunizado aos demais entes 

federados legislar de forma suplementar de acordo com o interesse 

local, o que verifico com a edição do Código Municipal do Meio 

Ambiente (Lei 6.463/2007),  bem  como no caso do projeto em análise,  

que pretende criar uma política pública de pomarização das áreas 

públicas municipais. 

Nesse contexto tenho que a formulação com iniciativa 

em âmbito local de política pública para plantio de árvores frutíferas em 

áreas públicas é organicamente constitucional. 

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno, e art. 134 

da LOM,  contudo,  respeitado o princípio da reserva legal. 

A matéria proposta é comum,  e não se insere nas 

competências reservadas ao Prefeito,  conforme art. 152, incisos I a 

XXXV da LOM. 

Ademais,  o projeto não cria despesa e não interfere na 

administração pública,  tampouco legisla sobre atribuições de órgãos 

do executivo,  tampouco legisla sobre situação funcional.   

É bem verdade que a jurisprudência do STF está 

pacificada admitindo projetos de iniciativa parlamentar que geram 

despesa.  Aliás,  a matéria é de repercussão geral  conforme Tema 917 

do STF. 

E por outro lado, em sentido contrário ao entendimento 

do STF, o artigo 72 da LOM, em plena vigência, estabelece 



competência privativa ao Prefeito para os projetos que,  dentre outros,  

criem ou aumentem a despesa pública. 

 

Contudo,  o Município de São Leopoldo ao editar a lei de 

diretrizes orçamentárias no ano de 2020,  para o exercício de 2021, 

destinou recursos para o Fundo Municipal do Meio Ambiente, para 

programa de educação ambiental e para recuperação de áreas 

degradadas,  razão pela qual entendo que o projeto não está criando 

despesa, afinal é público e notório que o Município mantém viveiro no 

Parque Imperatriz para plantio de árvores.  

E mesmo que se verificasse a ausência de dotação 

orçamentária específica,  tal aspecto não torna a lei inconstitucional, 

importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo 

exercício orçamentário em que fora promulgada, conforme 

precedentes do STF. 

Analisando mais detidamente a posição adotada pelo 

STF,  observamos  que questões relativas a iniciativa parlamentar sobre 

projetos que geram despesa, adentram em matéria tributária ou 

estabelecem ou criam políticas públicas, têm recebido interpretação 

permissiva,  em que pese ainda paire no pensamentos de muitos que 

estaria caracterizado caso de competência restrita. 

Veja-se que na  ADI nº 3.178/AP, que é referencia para a  

interpretação contemporânea do artigo 61, § 1º, o então Ministro Carlos 

Ayres Britto registrou expressamente o seu posicionamento sobre a 

criação de políticas públicas pelo Legislativo: 

 

(...) a princípio, não vejo como inconstitucional uma lei, 

de iniciativa de qualquer parlamentar, que institua 

política pública no âmbito de órgão estatal ou de 

entidade preexistente, desde que essa lei não crie fundo, 

redundantemente, financeiro para o implemento dessa 

política pública. ADI nº 3.178/AP, publicada em 

04/10/2006. 

 

O STF, abraçando a fase moderna de interpretação do 

artigo 61, § 1º, da CF, vem interpretando as restrições à iniciativa 

parlamentar com menor rigor, permitindo, sob certas balizas, a 

formulação de políticas públicas pelo Legislativo. Em dois casos 

emblemáticos, a Corte Suprema defendeu a iniciativa parlamentar 

para tratar desse tema.  Vejamos: 



 

Lei de iniciativa parlamentar que criou o programa “Rua 

da Saúde”, a qual foi julgada constitucional, já que “a 

edição da referida lei, decorrente de iniciativa 

parlamentar, não representou invasão da esfera da 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo 

local”, registrando-se, no voto do relator, a seguinte 

justificativa: “(...) a criação do programa instituído por 

meio dessa lei apenas tinha por objetivo fomentar a 

prática de esportes em vias e logradouros públicos, tendo 

ficado expressamente consignado nesse texto legal que 

‘a implantação, coordenação e acompanhamento do 

programa ficará a cargo do órgão competente do Poder 

Executivo’, a quem incumbirá, também, aprovar as vias 

designadas pelos moradores para a execução do 

programa” - AgR no RE nº 290.549/RJ. 

 

E: 

Lei de iniciativa parlamentar que criou o programa de 

gratuidade de testes de maternidade e paternidade, a 

qual foi julgada constitucional por 8 votos a 2, “já que, ao 

contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada 

não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração 

Pública local.” - ADI nº 3.394/AM. 

 

A política ou programa público de criação permitida por 

atividade parlamentar, portanto, é a que estabelece uma conexão 

entre uma atribuição já existente no órgão público (Secretaria de Meio 

Ambiente / Parque Imperatriz Leopoldina) e a efetivação de um direito 

fundamental (Art. 12, inc. V da LOM), sem criar novas funções ou 

atribuições.   

Veja-se a esclarecedora lição de Cavalcante Filho (ob. 

cit., p. 24), que aborda a questão da fixação de prazo para a 

realização de exame médico,  mas que serve de paradigma ao caso 

em análise: 

 

“Perceba-se que, ao se adotar essa linha de 

argumentação, é necessário distinguir a criação de uma 

nova atribuição (o que é vedado mediante iniciativa 

parlamentar) da mera explicitação e/ou 

regulamentação de uma atividade que já cabe ao 



órgão. Por exemplo: atribuir ao SUS a estipulação de 

critérios para a avaliação da qualidade dos cursos 

superiores de Medicina significaria dar uma nova 

atribuição ao sistema, ao passo que estipular prazos para 

o primeiro tratamento de pessoas diagnosticadas com 

neoplasia nada mais é que a explicitação – ou, melhor, a 

regulamentação (lato sensu)– de uma atividade que já 

cabe ao Sistema desempenhar.” 

 

Por fim,  ressalto que o projeto não está criando 

atribuições para os órgãos da administração.  O projeto não trás 

disposições já “concretadas”  ao Executivo,  antes pelo contrário,  pela 

dicção do art. 9º,  o Executivo poderá (deverá) regulamentar a lei no 

que couber,  o que tem lugar através de decreto municipal. 

 

Entretanto, em razão de posicionamento firmado no STF 

passamos a admitir legitimidade dos vereadores para darem início ao 

processo legislativo em casos que geram despesa.  Conosco a 

jurisprudência: 

 

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO  

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES  

RECTE.( S ) : CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO  

RECDO.( A / S ) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO  

1. Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, 

do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 

monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência 

privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não 

usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo 

lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 

do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral 

reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 

5. Recurso extraordinário provido. 

 

Neste contexto,  o projeto é formalmente constitucional. 



DO PROCESSO LEGISLATIVO: 

 

O processo legislativo é ordinário,  sujeitando-se 

inicialmente ao crivo da Comissão de Constituição e Justiça.   

A  matéria restará aprovada por maioria simples (por se 

tratar de projeto de lei ordinária), de acordo com o art. 144 do 

Regimento Interno, devendo passar pelo crivo do Plenário em duas 

votações (art. 136 do Regimento) e se sujeita á sanção do Chefe do 

Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do Regimento Interno. 

Opino pela constitucionalidade, legalidade e boa 

técnica legislativa do projeto em análise. 

São Leopoldo, 05 de julho de 2021. 

 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


